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-- Eli 1,1 1 	 \Fi, Z .1	 i e o como conteúdo obrigatório no currículo do ensino médio

• das escolas municipais da capital de São paulo a disciplina Empreendedorismo
Art. 22 -O Empreendedorismo é uma disciplina que tem por objetivo promover
o acesso dos alunos às forças que podem aumentar sua competitividade e
sobrevivência, dotando-os de capacidade de assumir riscos identificando
oportunidades, aumentando seus conhecimentos,seu senso de
organização,despertando sua capacidade de tomar decisões,despertando sua
liderança e tino empresarial e ainda exercitando seu dinamismo e otimismo
diante de todas as situações.
§ 1 2 - Em termos sociais e econômicos, o empreendedorismo deverá gerar no
aluno a consciência da necessidade de cooperação como elemento essencial à
sustentabilidade da sociedade.È o empreendedor uma pessoa que oferece
valores positivos à sociedade e não alguém que busca o enriquecimento
individual.
Art. 32 - Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes diretrizes:
a) 1 (um) Os professores desenvolverão no aluno a capacidade de identificar e
aproveitar oportunidades,buscando e gerenciando os recursos necessários
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para atingir o sucesso profissional;
b) 2 (dois) Esclarecimento acerca da formalidade empresarial,reduzindo a
informalidade do comércio e empresariado , através da conscientização do
aluno a respeito de abertura,administração e manutenção de pequenos
negócios;
c)3(tres) Treinamento diferenciado através de aulas expositivas,principalmente
no que diz respeito aos termos usuais,como mercado de trabalho,carteira,
assinada, emprego,dentre outras.	

1041-':: -d) 4 (quatro) Estímulo à formasão,à constituição,ao funci a 	 loh,- o
desenvolvimento das microempresas de pequeno e grande po. e.	 •" ut Ph
e) 5 (cinco) Realização de oficinas para aplicação prática

t 4
,dos cophecimentUt4

obtidos em sala de aula. 	 ,;,

f) 6 (seis) Outras ações que se fizerem cabíveis no corre- do o letiN122kle
adoção discricionária pelo professor.	 . • 0.0.
Art. 42 - As aulas serão ministradas pelo próprio corpo docente 	 4ada
estabelecimento de ensino,devidamente preparado para aplicar metodolo
de ensino do empreendedorismo como SENAC ou SENAI.
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Art. 52 - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios com instituições
dotadas de conhecimento específico na área.
Art. 62 - As despesas decorrentes da presente lei serão atendidas pelas
dotações orçamentárias próprias,ficando autorizado o Poder Executivo a abrir
créditos suplementares,caso necessário.
Art. 70- O Poder Executivo regulamentara a presente lei,no que couber,no
prazo máximo de 60(sessenta)dias,contados de sua publicação.
Art. 82 -Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogada as
disposições em contrario.
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei tem por fim específico legislar,no âmbito
municipal,a respeito da inclusão da disciplina Empreendedorismo no currículo
do Ensino Médio das escolas municipais de São Paulo.

Empreendedorismo é uma expressão que vem do mundo dos
negócios.0 termo, no entanto, tem tudo a ver com educação. Afinal, um dos

• objetivos da escola, desde a educação infantil, é formar alunos capacitados
para o mundo profissional. Cabe aos professores desenvolver aos alunos um
conjunto de competências que os tornem capazes de tomar decisões, traçar
planos e organizar os recursos necessários para chegar ao sucesso.

Muitas das habilidades que os estudantes desenvolvem ao longo da
escolaridade são exigidas de um empreendedor ou de um profissional
competente. Eles precisam saber superar obstáculos, ter iniciativa, assumir
desafios, exigir qualidade, planejar e estabelecer metas.

Alunos que têm noções de empreendedorismo aprendem conceitos e
conhecimentos que fazem parte do currículo e que mais tarde vão ajudá-los a
entrar no mercado de trabalho sem depender das vagas de emprego, cada vez
mais escassas.

Além disso, o empreendedorismo é uma oportunidade para os jovens
começarem a perceber a responsabilidade que têm na construção do próprio
destino.
A.Timmons, grande estudioso do tema,definiu o empreendedor como "alguém
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capaz de identificar, agarrar e aproveitar oportunidades, buscando e
gerenciando recursos para transformar a oportunidade em negócio de sucesso.

Por todo o exposto é que se apresenta este Projeto de Lei, na certeza
de que os nossos alunos encerrarão o ensino médio capaz de buscar sua auto-
realização, seu sucesso profissional e pessoal, pronto para enfrentar as
dificuldades e ambigüidades que certamente encontrará e aguardamos o apoio
dos Senhores Parlamentares para sua aprovação.
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CÂMARA MUNICIPAL DE
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PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 006/10

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site
www.prefeitura.sp.gov.br/leoislação, e no site www.presidencia.00v.br a respeito do assunto
foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da
educação nacional (cfr. arts. 8°, 9°, 26 e 36).

- Resolução n° 3, de 26 de junho de 1998, do Conselho Nacional de Educação, que institui
as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio.

- Lei Municipal n° 14.251, de 12 de dezembro de 2006, que institui a Semana do Jovem
Empreendedor no Município, e dá outras providências.

- Decreto Municipal n° 33.991, de 24 de fevereiro de 1994, que dispõe sobre o Regimento
Comum das Escolas Municipais, e dá outras providências.

- Portaria do Secretário de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade - SDTS n° 15/03,
que institui o Projeto Bolsa Empreendedor.

- PL n° 329/03, de autoria do Vereador Goulart, que institui, no âmbito das Subprefeituras
do Município de São Paulo, o Serviço de Orientação do Empreendedor-SORE, e dá outras
providências.

010 - 
PL n° 552/09, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que estabelece diretrizes para a

existência do empreendedorismo como matéria de grade curricular da rede de ensino do
Município de São Paulo, e dá outras providências.

- PL n° 559/09, de autoria da Vereadora Edir Sales, que institui a ação especial integrada do
empreendedorismo de cultura, lazer e educação ambiental, para a promoção da cultura local
através de feiras de cultura que tenham forte aliança com o empreendedorismo artístico e
cultural, e que, em seu conteúdo, promovam ações inclusivas de convivências, de respeito à
diversidade e de educação ambiental, e dá outras providências.

- PL n° 716/09, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de
julho de 2007, para incluir a Semana de estímulo ao Espírito Empreendedor de Crianças e
Adolescentes, a ser realizada, anualmente, na semana de 16 a 22 de novembro, e dá outras
providências.

Cópias dos textos normativos e dos projetos acima indicados acompanham a presente
informação.

Nado Anchieta- Maduto Jacarei, 100 %o Paulo - P CEP 01319-900 fone (11)6824-4000 www.caniara.w.gov.br
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São Paulo, 3 de março de 200/
'se Prévia

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Tendo em vista o resultado da pesquisa acima, que aponta a existência de projeto de lei
anterior tratando do mesmo assunto (PL n° 552/09), embora tratando-se de propositura de
sessão legislativa diversa, não incidindo a regra do artigo 212, inciso IV, do Regimento
Interno, sugere-se o encaminhamento do presente projeto ao seu autor, para ciência e
manifestação.

sé Luil1/4h
Procurador Legislativ o Seto	 Pesq. d A
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AB/SP 67 816

Marcella Falbo Gbacadfia
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta- Maluto iscarei, 100 Tao Paulo - P CEP Cr1319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.wo.gov.br
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

Vide Adin 3324-7, de 2005 
Vide Decreto n° 3.860, de 2001 

Vide Lei n° 12.061, de 2009

Estabelece as diretrizes e bases da educação
nacional.

•

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

TITULO I

Da Educação

Art. 1° A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na
convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e
organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.

§ 1° Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do
ensino, em instituições próprias.

§ 2° A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social.

TITULO II

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional•

Art. 2° A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3° O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

VII - valorização do profissional da educação escolar;

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de
ensino;

IX - garantia de padrão de qualidade;

http://www.planalto.gov.brkeivil_03/Leiss/L9394.htm 2/3/2010



X - valorização da experiência extra-escolar;

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.

TITULO III

Do Direito à Educação e do Dever de Educar

Art. 42 O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a
garantia de:

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram
acesso na idade própria;

II - universalização do ensino médio gratuito; (Redacão dada pela Lei n 2 12.061, de
2009) 

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com necessidades
especiais, preferencialmente na rede regular de ensino;

IV - atendimento gratuito em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de
idade;

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística,
segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e
modalidades adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que
forem trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola;

VIII - atendimento ao educando, no ensino fundamental público, por meio de programas
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade
mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem.

X — vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima
de sua residência a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade.
(Incluído pela Lei n 2 11.700, de 2008). 

Art. 52 0 acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo, podendo qualquer
cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe
ou outra legalmente constituída, e, ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Público para
exigi-lo.

§ 1 2 Compete aos Estados e aos Municípios, em regime de colaboração, e com a
assistência da União:

I - recensear a população em idade escolar para o ensino fundamental, e os jovens e
adultos que a ele não tiveram acesso;
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II - fazer-lhes a chamada pública;

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola.

§ 2Q Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar
o acesso ao ensino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais
níveis e modalidades de ensino, conforme as prioridades constitucionais e legais.

§ 3Q Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para
peticionar no Poder Judiciário, na hipótese do § 2 Q do art. 208 da Constituição Federal, sendo
gratuita e de rito sumário a ação judicial correspondente.

§ 42 Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento
do ensino obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade.

§ 5Q Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará
formas alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da
escolarização anterior.

Art. 62 É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos menores, a partir dos
seis anos de idade, no ensino fundamental. (Redação dada pela Lei n 9 11.114, de 2005) 

Art. 79 O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de
ensino;

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público;

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição
Federal.

TÍTULO IV

Da Organização da Educação Nacional

Art. 89 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime
de colaboração, os respectivos sistemas de ensino.

§ 1 2 Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os
diferentes níveis e sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em
relação às demais instâncias educacionais.

§ 2Q Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei.

Art. 99 A União incumbir-se-á de: (Repulamento) 

I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios;

II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal
de ensino e o dos Territórios;
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III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos

Municípios para o desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à
escolaridade obrigatória, exercendo sua função redistributiva e supletiva;

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que
nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica
comum;

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação;

VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino
fundamental, médio e superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a
definição de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino;

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação;

VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior,
com a cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino;

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os
cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino.

§1 2 Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções
normativas e de supervisão e atividade permanente, criado por lei.

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos os
dados e informações necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais.

§ 32 As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao
Distrito Federal, desde que mantenham instituições de educação superior.

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de
ensino;

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental,
as quais devem assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a
população a ser atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas
do Poder Público;

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as
diretrizes e planos nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos
seus Municípios;

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os
cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos
que o demandarem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; (Redação dada pela Lei n2
12.061, de 2009) 
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VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (Incluído pela Lei n 2 E
10.709, de 31.7.2003) 

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes aos
Estados e aos Municípios.

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de
ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados;

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;

III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino
fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem
atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos
percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do
ensino.

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. (Incluído pela Lei n2
10.709, de 31.7.2003) 

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual
de ensino ou compor com ele um sistema único de educação básica.

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu
sistema de ensino, terão a incumbência de:

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;

II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros;

III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas;

IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente;

V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento;

VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da
sociedade com a escola;

. C . -	 C C -	 -CC	 : C	 C. • • : • C C C -	 . • C. -	 : • •

VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os
responsáveis legais, sobre a frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução
da proposta pedagógica da escola; (Redação dada pela Lei 012.013, de 2009) 

VIII — notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao
respectivo representante do Ministério Público a relação dos alunos que apresentem
quantidade de faltas acima de cinqüenta por cento do percentual permitido em lei.(Incluído pela
Lei n2 10.287, de 2001) 
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Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:

I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do
estabelecimento de ensino;

III - zelar pela aprendizagem dos alunos;

IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento;

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente
dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional;

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a
comunidade.

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino
público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes
princípios:

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da
escola;

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou
equivalentes.

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação
básica que os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de
gestão financeira, observadas as normas gerais de direito financeiro público.

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende:

I - as instituições de ensino mantidas pela União;

II - as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada;

III - os órgãos federais de educação.

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem:

I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e
pelo Distrito Federal;

II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal;

III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa
privada;

IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente.

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e
mantidas pela iniciativa privada, integram seu sistema de ensino.

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem:
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I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo	 14 '26
Poder Público municipal;

II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada;

III – os órgãos municipais de educação.

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes
categorias administrativas: (Regulamento) 

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo
Poder Público;

II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicas ou
jurídicas de direito privado.

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias:
(Regulamento) 

I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidas
por uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as
características dos incisos abaixo;

ElaGa

pola Loi n2 11.183, do 2005).

II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas
ou por uma ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos,
que incluam na sua entidade mantenedora representantes da comunidade; (Redação dada
pela Lei n 2 12.020, de 2009) 

III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas
ou por uma ou mais pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia
específicas e ao disposto no inciso anterior;

IV - filantrópicas, na forma da lei.
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Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino Alessan
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CAPÍTULO I

Da Composição dos Níveis Escolares

Art. 21. A educação escolar compõe-se de:

I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio;

II - educação superior.

CAPÍTULO II

DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação
comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em
estudos posteriores.

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos,
alternância regular de períodos de estudos, grupos não-sedados, com base na idade, na competência e em
outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem
assim o recomendar.

§ 1° A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre
estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais.

§ 2° O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e
econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas
previsto nesta Lei.

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as
seguintes regras comuns:

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos
dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver;

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser
feita:

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria
escola;

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas;

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o
grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada,
conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino;

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode admitir
formas de progressão parcial, desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as normas do
respectivo sistema de ensino;
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IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com niveis.nuiv
de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outroixrt6
curriculares;

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios:

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos
qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais;

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar;

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado;

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito;

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os
casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos;

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas
normas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total
de horas letivas para aprovação;

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série
e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis.

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre
número de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento.

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das
características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo.

Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum, a ser
complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida
pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela.

§ 1° Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua
portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política,
especialmente do Brasil.

§ 2° O ensino da arte constituirá componente curricular obrigatório, nos diversos níveis da educação
básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos.

cursos noturnos.
§-36 A cducação física, intcgrada à proposta pcdagógica da C3COIO, ó componcntc curricular

§ 32 A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular
obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: (Redação dada pela Lei n° 10.793, de
1°.12.2003) 

I – que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; (Incluído pela Lei n° 10.793, de
1°.12:2003) 

II – maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003)

III — que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado à prática
da educação física; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003) 

L9394
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IV — amparado pelo Decreto-Lei n2 1.044, de 21 de outubro de 1969; Incluído .ela 1 ei-n2-1-0,74-
1°.12.2003)	 A essf,ms: Wly r
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V — (VETADO) (Incluído pela Lei n°10.793, de 1°.12.2003)

VI — que tenha prole. (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003)

§ 4° O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias
para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia.

§ 5° Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir da quinta série, o
ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar,
dentro das possibilidades da instituição.

§ 62 A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente curricular de que
trata o § 22 deste artigo. (Incluído pela Lei n° 11.769, de 2008) 

currículo escolar, em enecial nos arcas dc Educação Artístico c dc Litcratura c I listória Brasilcires.(incluido
pcla Lei n" 10.C30, dc 0.1.2003)

L1/1-1- r-v, n 	 I ,; mso irl a ',A n1,-. A .1 "VII-1'21.	 •

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna-
se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de
2008). 

§ 1 2 O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da
cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o
estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura
negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas
contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. (Redação dada pela Lei
n° 11.645, de 2008). 

§ 22 Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de
literatura e história brasileiras. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 2008). 

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes:

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de
respeito ao bem comum e à ordem democrática;

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento;

III - orientação para o trabalho;

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais.

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as
adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente:

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos
da zona rural;

1°.12.2003)
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III - adequação à natureza do trabalho na zona rural.

Seção II

• Da Educação Infantil

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o
desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual
e social, complementando a ação da família e da comunidade.

Art. 30. A educação infantil será oferecida em: 	 •

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade;

II - pré-escolas, para as crianças de quatro a seis anos de idade.

Art. 31. Na educação infantil a avaliação far-se-á mediante acompanhamento e registro do sai

•
desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental.

Seção III

Do Ensino Fundamental

Lci n°11.114, dc 2005)
1

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública,
iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: (Redação
dada pela Lei n° 11.274, de 2006) 

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio dá
leitura, da escrita e do cálculo;

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos
valores em que se fundamenta a sociedade;

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos
e habilidades e a formação de atitudes e valores;

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância
recíproca em que se assenta a vida social.

§ 1° É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos. •

§ 2° Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensind
fundamental o regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-
aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema de ensino.

§ 3° O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidade
indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem.

§ 4° O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como complementação
da aprendizagem ou em situações emergenciais.
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§ 5L' O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que tP------rar°t:tiesi'---°-----tlf:11.
•

crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei n g- 8.069, de 13 de julho de 1990, FM -e 'tã o
Estatuto da Criança e do Adolescente, observada a produção e distribuição de material didático adequado.
(Incluído pela Lei n° 11.525, de 2007). 

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica do cidadão e
constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito
à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. (Redação dada pela Lei
n° 9.475, de 22.7.19971

§ 1° Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos conteúdos do
ensino religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos professores.

§ 2° Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes denominações
religiosas, para a definição dos conteúdos do ensino religioso."

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivó
em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola.

§ 1° São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de organização
autorizadas nesta Lei.

§ 2° O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos
sistemas de ensino.

• •Seção IV

Do Ensino Médio

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anás, terá como
finalidades:

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental,'
possibilitando o prosseguimento de estudos;

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, dé
modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento
posteriores;

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o
desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico;

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a
teoria com a prática, no ensino de cada disciplina.

Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste Capítulo e as seguintes
diretrizes:

I - destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da ciência, das letras e das
artes; o processo histórico de transformação da sociedade e da cultura; a língua portuguesa como
instrumento de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania;

6 IP
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II - adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa dos e

RF. 	 36
III - será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, escolhida pela

comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro das disponibilidades da instituição.

IV – serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias em todas as séries do
ensino médio. (Incluído pela Lei n° 11.684, de 2008)

§ 1° Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados de tal forma que ao
final do ensino médio o educando demonstre:

I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna;

II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem;

(Revogado pela Lei n° 11.684, de 2008) 

—pfeftesées-téenfees~reftte} (Revogado pela Lei n° 11.741, de 2008) 

§ 30 Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao prosseguimento de estudos.

pfeftesienek (Revogado pela Lei n° 11.741, de 2008) -

Seção IV-A

Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, o ensino médio, atendida a formação
geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas. (Incluído pela Lei n° 11.741, 
de 20081

Parágrafo único. A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profissional
poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com
instituições especializadas em educação profissional. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Art. 36-B. A educação profissional técnica de nível médio será desenvolvida nas seguintes formas:
1110 (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)

I - articulada com o ensino médio; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)

II - subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino médio.(Incluído pela Lei n°
11.741 de 2008) 

Parágrafo único. A educação profissional técnica de nível médio deverá observar: (Incluído pela Lei n°
11.741, de 2008)

I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho
Nacional de Educação; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; (Incluído pela Lei n° 11.741, de
2008) 

III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto pedagógico. (Incluído pela
Lei n° 11.741, de 2008)

Art. 36-C. A educação profissional técnica de nível médio articulada, prevista no inciso I do caput do.

•
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Ministério da Agricultura e
do Abastecimento

ri

Ministério dos Transportes

GABINETE DO MINISTRO
DESPACHOS DO MINISTRO
Em 29 de julho de 2.998

Referendai Mamo a 51:000.001S7I/9423. InterenadoalABINETE DO MINISTRO. Assento: Relatório Final da
Comina° de homem Adraiehtretive Dtrelpilaar outualda pela Portada o' 03098. eme ~ed. • Watação de Poatreie
int duladdadee ao ~ermo P0-14896-00, and:~ eme. o Departamento Nstieed de Eldmdas da Rodger:, - DNER e.
empresa DENT • CLDI • Assistiu% Odonsológica RD - 8/C LTDA., objete do Relatado de Sindidaide, cerniam do
Prouve Administrativo 5 1100.007341/97-41 Despedem Meloa INFORMAÇÃO CONJURJAIT N 43719E, its
Cintrolioria Juríd. deste Mintrtério e, via de roaseq8enek, quero o Madri* Finai da Conduto de bocas,
Aoiro.tivoDlaelplieo. Ustiorkh pela Podaria is• 01001

(Of. 09 l.346,'981

Eat 4 de agosto de 1998

Referenda: Processo 14* 50000.00662319849. Interessada: Viaçlo Sampaio Ltde. Assunto: Impugnação de
Edital de Concorrincia a' 004/98, relativa • linha Rio de Janeiro/RJ - Campos do Jordan/SP. Despacho: Conheço
o pedido de impugnação do Edital de Coaccerencia s• 004198, para, no mérito, negar-lhe provimento, em face de
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mim adotado.

Referauelar Processo TF 50000.006564/98-10. Interessada: Expresso Uailo Ltda. Assento: Impugnação de
Editei de Coocorréncia o 002/911, relativa a linha Sio Lourenço/MG Brasilia/DF. Despacho: Conheço o pedido
de impugneção do Edital de Concorrencia n• 002/91. para, no 11197110, negar4he provimento, em face de que a
delegação de serviços de transpones interestadual de passageiros doto privativo da Unia.), nos ternos da alínea
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ELISEO PADILRA
(Of. n9 1.350/98)

SECRETARIA EXECUTIVA
Subsecretaria de Planejamento e Orçamento

PORTARIA 349 20, DE 4 DE AGOSTO DE 1998

O SUBSECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO DO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO, no uso da competência que lhe foi
delegada pela Portaria Ministerial n° 140, de 23 de abril de 1998, resolve:

Art. 1° - Promover, na forma do Anexo a esta Portaria, a modificação das
modalidades de aplicação das dotações orçamentárias, do Ministério da Agricultura e do
Abastecimento, em conformidade com as disposições do Decreto n°2.550, de 16104198.

Parágrafo único — As justificativas exigidas pelo Inciso lit do Art. 1° da Lei
9.827, de 13 de abril de 1998, constam do processo MA — 21000.004395198-31

Art. 2°- Esta Portaria entra em vigor na data de tua publicação.
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(of. n9 85/981

Ministério da Educação
e do Desporto

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO
amara de Educação Básica

1.1.5.4.110(r. A9 3, DE 26 DE JUNHO DE 1998

institui as Diretrizes Curriculares Nadonais para o
Ensino Médio

O Presidente da Camara de Educação Básica do Centelho Nacional de Educação, de
conformidade com o disposto no art. 94 1°, alínea •c*, da Lei 9.131, de 25 de novembro de 199nos
artigos 29, 35 e 38 da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e tendo em vista o Parecer CE8/CNE
15198, homologado pelo Senhor Ministro da Educação e do Despulo em 25 de Junho de 1898, e que a
esta se integra, resolve:

An. 1' As Diretrizes Curriculares Nadonals do Ensaie Mêdlo — DCNEM, estabelecidas besta
Resolução, se constituem num conjunto de definições doutrinárias sobre principies, fundamentos e
prodidtmentes a serem observados na organização pedagógica e cuidada de cada unidade escolar
Integrante dos diversos sistemas de ensino, em atendimento ao que manda a lei, tendo em vista
vincular a educação com o mundo do trabalho e a prática social, consolklando a preparação para o
exercido da cidadania e propiciando preparação básica paras trabalho.

Ari 2' A organização curricular de cada escola será orientada pelos valores apresentados na Lel
9,394,0 saber:

I - os fundamentais ao Interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de respeite Sobem
comum e à ordem democritica;

11 - os que fortaleçam os vínculos de familia, os laços de soildarledede humana e de 651b00ncia
reciproca.

Art. 3' Para observância dos valores mencionados no artigo anterior, a prática administrativa e
pedagógica dos sistemas de ensino e de suas escolas, as famas de convivência no ambiente escolar,



m) Compreender conceitos, procedimentos e estratégias matemáticas e aplicá-las a situadas
diversas no contexto das cléndas, da tecnologia • das saldadas cotidianas.

111 • Ciências Humanas e suas Tecnologias, objetivando a constauldo de competancias e
habiadades que permitam ao educando:
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•

os mecanismos de formulaçâo • Implementação de politica educadonal, os critérios de alocação de
-cursos, a organização do currIculo • das situações de ensino aprendizagem e os procedimentos de
avaliação deverão ser coerentes com princípios estáticos, aditas e Micos, abrangendo.

I - a Estética da Statilidade, que deva substituir a da repetido e padronização, estimulando
a criatividade, o espírito inventivo a curiosidade pelo inusitado, e a afetividade, bem como ladrtar a
onstNuição de identidades capazes de suportar a inquietação, conviver com o incerto a o imprealvel,

acolher e conviver com a diversidade, valcuizar a qualidade, a delicadeza, a sutileza, as formas lúdicas
e alegódcas de conhecer o mundo e fazer do lazer, da sexualldade e da Imaginado um exercido de
liberdade responsável.

li a Politica da Igualdade, tendo corno ponto de partida o reconhecimento dos direitos humanos
e dos deveres e direitos da cidadania, visando á constituição de identidades que busquem e pratiquem
3 igualdade no acesso aos bens sociais e culturais, o respeito ao bem comum, o protagonismo e a
msponsabladade no ambito público • privado, o combate a todas as bernes discriminatórias e o respeito
aos pirados do Estado de Direito na forma do sistema federativo e do regia democrático e
republicano.

til a Ética da identidade, buscando superar dicotomias entre o mundo da moral ao mundo da
mataria, o público e o privado, para constituir identidades sensíveis e igualitárias no testemunho de
valores de seu tempo, praticando um humanismo contemporâneo. pelo reconhecimento, respeito e
acolhimento da identidade do outro e peia incorporação da solidariedade, da responsabilidade e da
reciprocidade como orientadoras de seus atos na vida polisslonal, social. civil e pessoal

Art. 4* As propostas pedaddcas das escolas e os currículos constantes dessas propostas
indultar) competências bastas, conteúdos e formas de tratamento dos conteúdos, previstas pelas
finalidades do ensino médio estabelecidas pela kik

I • desenvolvimento da capacidade de aprender e continuar aprendendo, da autonomia
Intelectual • do pensamento critico, de modo a ser capaz de prosseguir os estudos e de adaptar-se com
%nadada a novas condições de °amado ou aperfeiçoamento;

11 • constituição de significados socialmente construkke e reconhecidos como verdadeiros sobre
o mundo listo • natural, sobre a realidade social e politica;

til- compreensão do significado das ofendas, das leias e das artes e do processo de
transformação da sociedade e da cultura, em especial as do Brasil, de modo a possuir as competências
e habilidades necessárias ao exercido da cidadania e do trabalho;

IV- domínio dos princípios e fundamentos científico-tecnológicos que presidem a produção
moderna de bens, serviços e conhecimentos, tanto em seus produtos como em seus processos, de
modo a ser capaz de relacionar a teoria com a prática a o desenvolvimento da flexibilidade para novas
contadas de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;

V • competência no uso da angus portuguesa, das línguas estrangeiras e outras linguagens
contemporâneas corno instrumentos de comunicação e corno processos de constituição de
conhecimento e de exercklo de cidadania.

Art. 5' Para cumprir as finalidades do ensino médio prevista' peia tal, as escolas organizarão
seus cunhas de modo a:

1 • ter presente que os conteúdos curriculares não são fins em si mesmos, mas meios básicos
para constituir coma:nandu cognitivas ou sociais, pricrizando-as sobre as hibernados;

II • ter presente que as linguagens são indispensáveis para a constituição de conhecimentos e
competêndas;

Itt - adotar metodologlas de ensino diversificadas, que estimulem a reconstrução do
conhecimento e mobilizem o raciocínio, a experimentação, a solução de problemas • outras
competências cognitivas superiores;

IV - reconhecer que as situações de aprendizagem provocam também sendmentos e requerem
trabalhar a afetividade do aluno.

An. 6• Os princlas pedagógicos da identidade, Divemidade • Autonomia, da
interdischilnaridade e da Contextualizado, serão adotados corno estruturadores doe currículos do
ensino médio.

Aia 7* Na observância da Identidade. Diversidade e Autonomia, os sistemas de ensino e as
escolas na busca da melhor adequação possível às necessidades dos alunos e do melo social;

I • desenvolverão, mediana a institudonalizado de mecanismos de participado da
comunidade, alternativas de organizado institucional que possibilitem:

a) Identidade própria enquanto Instituições de ensino de adolescentes, jovens e adultos,
respeitadas u suas condições e necessidades de espeque tempo de aprendizagem;

b)uso das várias possibilidades pedagógicas de organização, Inclusive espaciais • temporais;
c) articuladas e parcerias entre instituições púbicas e privadas, contemplando a preparação

geral para o trabalho, admitida a organização integrada dos anos finais do ensino fundamental com o
entalo médio;

I, 11 • fomentado a diversificação de programas ou tipos de estudo disponivels, estknulando
▪néanadvas a parti de uma base comum, de acordo CCM as características do adunado e as demandas
da melo snelat. admitidas as opções feitas pelos próprios alunos, sempre que viáveis técnica e
financeiramente;	 -

til . huituirdo sistemas de avaliação ehou datarão os sistemas de avaliação operados pelo
Ministério da Educação e do Desporto, a fim da acompanhar os resultados da &versificação, tendo
como referência as competandas básicas a serem alcançadas, a legislado do ensino, estas diretrizes
e as propostas pedagógicas das escolas;

IV • criara° co mecanismos necessários ao fomento e fortalecimento da capacidade de formular
e executar propostas pedagógicas escolares caracteristices do exercício da autonomia;

alarão mecanismos que garantam liberdade e responsabilidade das instituições escolares
na formulado de sue proposta pedagógica, e enatem que as instancias centrais dos sistemas de ensino
buideratizem e rituadzem o que, no espirito da lei, deve ser expressa° de Iniciativa das escolas, com
profagonIsmo de todos os elementos diretamente Interessados, em especial dos professarem

V . instituirão mecanamos • procedimentos de avaliação de processos e produtos, de
divulgado dos resultados e de atestação de contas, visando desenvolver a cultura da responsabilidade
pelos resultados e utilizando os resultados para orientar ações de compensação de desigualdades que
possam resultar do exercido da autonomia.

Art. 8* Na observância da InterdIsdpanaridade as escolas terão ausente que:

1 • a interdisciplanandade, nas suas mala variadas famas. pedira do principio de que todo
conhecimento mantêm um diálogo permanente com outros conhecimenlos, que pode ser de
quesbonamento, de negação, de complementação, de ampliação, de Iluminado da aspectos não
distinguidos;

II • o ensino deva kr além da descrido e procurar constituir nos alunos • capacidade do analisar,
explicar, prever e intervir, objetivos que são mais facilmente alcançáveis se as disciplinas, integradas
em áreas de conhecimento, puderem contribuir, cada uma C3111 sua especificidade, para o estudo
comum de problemas concretos, ou para o desenvolvimento de projetos de Investigação erou de ação;

• as disciplinas escolares são recortas das á- eas de conhecimentos que representam,
carregam sempre um grau de arbitrariedade e não esgotam soladamente a realidade dos fatos físicos e
sociais, devendo buscar anta si alterados que permitam sou alunos a compreensão mais ampla da
realidade;

IV- a aprendizagem 6 decisiva pará o desenvolvimento dos alunos, a por esta razão as
disciplinas devem ser didaticamente solidárias para atingir esse objetivo, de modo que &salinas
diferentes estimulem competências comuns, e cada disciplina contribua para a constituição de
carentes capacidades, sendo indispensável buscar a complementaridade entre as disciplinas a fim de
Matas aos alunos um desenvolvimento intelectual, social e afetivo mais completo e integrado.

V a caras/arida do ensino escolar, tal como indicada no inciso anterior, amplia
significadvamante a responsabilidade da escola para a constitua° de identidades que Integram
conhecimentos, competêndas e valores que permitam o exercia pleno da cidadania • a inserção
fiada no mundo do trabalho.

kt. Ir Na observanda da Contextualização as escolas terão presente que:

I • aduado de atua e aprendizagem, o conhecimento el transposto da situado em que fol
criado. Inventado ou produzido, e por causa dasta transposição didática deve sor relacionado com a
prática ou a ~na do aluno a fim da adquirir significado;

II - a relação entre teoria e prática requer a concretizado dos conteúdos curtir:ateres em
situada mais próximas e familiares do aluno, nas quais te Incluem aa do trabalho edo exercido da
cidadania;	 •

111 - a aplicado de conhecimentos constituldos na escola as situadas da Vida cotidiana e da
experiência espadana permite seu entendimento, critica e revido

Art. 10 A base nadonal comum dos curriculos do ensino médio será organizada em áreas de
conhecimento, a saber:

I - Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, objetivando a constituição de competénas e
habilidades que permitam ao educando:

a) Compreender e usar os sistemas simbólicos das diferentes linguagens como meios de
organização cognitiva da realidade pela constituição de significados, expressa°, comunicação e
informação.

b) Confrontar opiniões e pontos de vista sobre as diferentes linguagens e suas manifestações
especificas.

c) Analisar, , 'Magma( e aplicar os recursos upresshros das linguagens, relacionando textos
com réus contextos, mediante a natureza, função, organização, estrutura das manifestadas, de acordo
com as condições de produção e receado.

d) Compreender e usar a batia portuguesa como língua materna, geradora de significação e
Integradora da organizado do mundo e da própria identidade.

e) Conhecer • usar fingua(s) estrangeira(a) moderna(s) corno instrumento de acesso a
informações se outras alturas e gaipos sociais.

0 Entender os princípios das tecnologias da comunicado • da informação, assoa-las aos
conhedmentoa dentilicos, às linguagens que lhes dão supone • soe problemas que se propõem
solucionar.

g) Entender a natureza das tecnologias da informação como Integração de diferentes meios de
comunicação, linguagens e °Miau, hem como a função Integradora que elas exercem na sua ralado
com as demais tecnolcglaa

h) Entender o Impacto das tecnologias da comunicado e da Informação na sua vida, nos
processos de produção, no desenvolvimento do conhedmento e na vida social.

1) Aplicar as tecnologias da comunicado e da Informação na escola, no trabalho e em outros
contextos relevantes para sua vida.

17 • Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias, objetivando a constituição de
habiTidades e compatênclas que permitam ao educando:

a) Compreender as danas cano consistidos humanas, entendendo como elas se
deunvolvem por acumulação, continuidade ou ruptura de paradigmas, relacionando o desenvolvia=
cientifico com a transformação da soadade.

b)Entender e aplicar métodos e procedimentos próprios dos danas naturais.
c) Identificar variáveis relevantes e achanar os procedimentos necessários para a produção,

análise e Interpretado de resultados de processos ou coperlmentos cienttficos e tecnológicos.
d) Compreender o caráter aleatório e não determirdstico dos fenômenos naturais e sociais e

utilizar instrumentos adequados para medidas, determinação de amostras e cálculo de probabilidades.
e) Identificar, andar • aplicar conhecimentos sobre valoras de variáveis, representados em

gráficos, diagramas ou expressões algébricas, realizando previsão de tendanaas, extrapoladas o
Interpolações • interpretações.

t) Analisar qualitativamente dados quantitativos representados gráfica caa algebricamente
relacionados a contextos siSdoitconómicos, científicos ou cotidianos

g) Apropriaru dos conhecimentos da física, da cadmia e da biologia e aplicar asses
conhecimentos para explicar o funcionarneMo do mundo natural, planejar, executar e avaliar ações de
intervenção na realidade natural.

Ir) Identificar, representar e Lauf o conhecimento acamado° para o aperfeiçoamento da
leitura, da compreensão e da ação sobre a maldade.

f) Entender a relação entre o desenvolvimento das andas naturais e o desenvolvimento
~barco • associar as dderentes tecnologias aos problemas que se propuseram e propõem
solucionar.

1) Entender o impacto das tecnologias associadas às danais naturais na sua vida pessoal, nos
prooeuos de produção, no deunvolvImento do conhecimento e na vida soaaL

0 Apitar as tecnologias associadas às ciências naturais na escota, no trabalho e em outros
contextos relevantes para mia vida.
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a) Compreender ca elementos cognitivos. afetivos, sociais e culturais que constituem a
Identidade própria e dos outros.

b) Compreender a sociedade, sua génese e transformação a os múltiplos fatores que nelas
imanam, corno produtos da ação humana; a si mesmo como agente social; e os processos sociais
como orientadores da dinamica dos diferentes grupos de Indivíduos.

c) Compreender o desenvolvimento da sociedade conto processo de ocupação de espaços
fisloos • as relaçãos da veia humana com • paisagem, em seus desdobramentos político-sociais,
culturais, económicos e humanos.

d) Compreender a produção e o papel história) das instituições sociais, politica* e económica',
associando-as ás práticas dos diferentes grupos e atores soclahs, aos princípios que regulam •
ConvIvanda em sodedade, aos direitos e deveres da cidadania. á justiça e á distribuição doa beneficiou
económicos.

e) Traduzir os conhecimentos sobre a pessoa, a sociedade, a economia, as praticas Melais es
culturais em condutas de indagação, análise, problematIzaçâo e protagonismo diante de eituaçõett
novas, problemas ou quesitos da vida pessoal, social, politias, económica e cultural.

O Entender os piadeiros das tecnologias associadas ao conhecimento do Indlviduo, da
sociedade e da cultura, ente as quais as de planejamento, organização, gestão, trabalho de equipe, e
associá-las aos problemas que se propõem resolver.

g) Entender o Impado das tecnologias associadas às Medas humanas sobre sua vida pessoal,
os processos de produção, o desenvolvimento do conhecimento e a vida social.

h) Entender a importância das tecnologias contemporan•as de comunicação e Informação para
o planijernentoi gestas), organização, fortalecimento do trabalho de equipe.

O Acartar as tecnologias das andas banana' e sociais na escola, no trabalho e outros
contextos relevantes para sua vida.

5 1° A base nacional comum dos cuirlculos do ensino médio deverá contemplasse trás áreas do
conhecimento, com tratamento metodológico que evidencie a interdisciplinaridade es contextuallzação,

5 2' As propostas pedagógicas das escolas deverão assegurar tratamento interdsdpfinar e
contextualizado para:

a) Educação Fisica e Alta, corno componentes curriculares obrigatórios;

b) Conhecimentos de fflosolla e sodologia necessários ao exercido da cidadania.

Migo 11 Na base nacional comum e na parte diversificada será observado que:
.51 definições doutrinárias sobre as fundamentos exiológicos e os principias pedagógicos que

Integram as DCNEM apacar-seão sambas;
O - a pane ~retificado deverá ser organicamente integrada com • base nacional comuns, por

contextuai:ação e por complementação, diversificação, enriquecimento, desdobramento, entre outras
formas de integração;

111 - abana nacional comum deverá compreender, pelo menos, 75% (setenta e cinco por cento)
do tempo mínimo de 2.400 (duas mil e quatrocentas) horm, estabelecido pela lei como carga horária
para o ensino médio;

IV • além da carga minirna de 2.400 horas. as escolas tento, em suas propostas pedagógicas,
abordado de organização articular, Independentemente de distinção entre base nacional comum •
parte diversificada;

V a amua estrangeira moderna, tento a obrigatória quanto as optatNas, serão Incluídas no
computo da carga honiria da parte diversificada.

Artigo 12 Não haverá dissociação entra a formação geral e a preparação básica para o trabalho,
nem esta última se confundirá com a formação profissional.

i 1 . A preparação básica para o trabalho deverá estar presente tanto na base nacional comum
como na parte dversilicada.

12' O ensino médio, atendida a formação geral. Incluindo a preparação básica para o trabalho,
poderá preparar para o exercido de profissões técnicas, por articulação com e educação profissional,
mantida a indpendencia entre oa cursos,

Artigo 13 Estudos concluirias no ensino médio, tanto da bate nacional comum quanto da Parle
&enganada, poderão ser apovetrados pata a obtenção de urna habilitação ;Missionai, em cursos
realizados concomitante ou seqüencialmente. até o enate de 25% (vinte e cinco por cento) do tempo
retinimo legalmente estabelecido como carga taxaria para o ensino médio.

Parágrafo único. Estudos estritamente profissionalkantes, independentemente de serem feitos
na mesma escola ou em outra escola ou instituição, de forma concomitante ou posterior ao ensino
médio, deverão ser realizados em carga horária adicionai às 2.400 horas (duas ma • quatrocentas)
horas mínimas previstas na lel.

Artigo 14 Caberá. respectivamente, aos órgãos normativos • executivos dos sistemas d• ensino
o estabelecimento de normas complementares e políticas educacionais, considerando as peculiaridades
regionais ou locais, observadas as disposições destas cfiretrkes.

Parágrrdo único. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino deverão regutameMar o
aproveitamento de estudos realizados e de conhecimentos consta:idos tanto na esperiêncla escolar
osmose entro-escolar.

Ardgo 15 Esta Resolução entra em viga na data dessa publicação e revoga as disposição' em
contrária

ULYSSES DE OLIVEIRA PARISSE?
(Of. no 840/98)

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS
PORTARIA 019 1.352, DE 3 DE AGOSTO DE 1998

A REITORA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOL TS, mondo ci. suas atribuições legais •
eslatukirlos e regimonksb. resolves

Art I° - RESCINDIR o Conrcdo tf 021/97. acrescido de Immo arálNo, celebrados entre o Irma
HASEAS COPOS LANCHONTE LIDA, pessoa ralcfeco de dreno privado. CGC 00973.438/0001-5&
estabelecido na Faculdade de Comunicação e Bltallobconomia. Compus 11 nesta Copilai, e a
Univenidade Federal cie Goiás. pessoa Miclica de direilo púbico Interno. autarquia federal de
ensinos pesquisa. criado pela Lei n° 3.834 .C/60. inscrito no CGCHM) n° 0156760/0101-43. sediado no
precito da Reitoria. Bloco do cant. Compus Sornambcda. nata Capital. com Mero art. 78. iria. a e/c
o cel. 79. Ines. tombos do Lei ef 8,666 de 21106/92, republicado em 06/07/94 de acordo com o cri. 3°
da Lel n°8.883. de 08/06/94.

Art. - APLICAR ainda o concesaória. nos Sermos do Inciso III, do art. 87 da norma
supramencionado. a pena de suspensão d• participação em Meação e impedimento poro contratar
como Adrrirsh/racção pelo prazo d•Olfum) ano.

Mi - DETERMINAR a remessa de cópia. dedo Portado para ser publicada no impresa oficial
bem como. a Intimação pessoal do concessionária. do rescisão de mu controlo. caem do migre° do
fato no SCAE.

Art. - Esta Podada entra em vigor na doia de suo publcação ou da /Inalação pessoal do
c-oncesslonerlo.

Art. 6° Revogam-se co disposições em centre:do. (Processos efs 23070.015552/97-63 e
23070.000857/984n

ACICA SEVERNO PEREIRA
(Of . 559 42/98)

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE ALAGOAS
PORTARIA N9 401, DE 3 DE AGOSTO DE 1998

O DIRETOR-GERAL DA ESCOLA 'TÉCNICA FEDERAL DE ALAGOAS, no uso das atribuipSes que ree
confira °ASAS do Regressai° Intenso da BOM, amovido pela Poetada allebterlal no 504, de /8de colubro dá
1975. • ~Ma no DD.U. de OS de novembro de 1975 se lendo em veta • 1 . alamdficsola não ter *omito •
nomeação, tonta pública e homologa* da 2. classificada do Conairso Público da que trota o Edital no 1, de
1514W. publicado do DOU de 4/5198, para o cargo de Professor de Ensino de r e 2° Graus na ~sana
Pauspos, regido pela Lel a° 8.112190, Integrante do Quedas de Unidade de Ensino * Desaarafizercla de
Marechal Dadora

CLASSIFICAGRO	 NOME DO CANDIDATO 	 N• DE INCRIOAO
OsInalde Cavalcante de Fadas	 054

FLÉRIO CESAR JUCA

ICE. n9 363/981

Ministério da Cultura

INSTITUTO 90 PATRIMÓNIO HISTÓRICO E
ARTÍSTICO NACIONAL

Departamento de Proteçáo
RETIFICACAO

Na Portada n• ZS de 29 de julbo de 1998, publicada no D.0.1.1. de 30 de julho de 1995, Seção t Pagina
49, no item IV, onde se Ia "à apresentação, por pane dg arqueóloga coordenadora, de relatórios
trimestrais e de reis/Mio final ao término de prazo fixado nesta Efauria," leia ae "à apresentação, par
parte da arqueóloga coordenadora, de relabSeos trimestrais e de relatório final ao término do prazo
fixado nesta Pomada".

Na Portaria r' 26 de 29 de julho de 1998, publicada nc; D.O.U. de 30 de julho de 1998, Sedio I, Pagina
49, no itan 11 onde se lê 1. >Complexidade Emagente no Litoral da Santa Catarina", leia se "(...)
Compleddade Emergente no Litoral Norte daSanta Catarina".

(Or. no 11/98)

Ministério do Trabalho

DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO EM SÃO PAULO
PORTARIA N9 135, DE 211 DE JULHO DE 1998

O DILBOADO RIGIOSIAL DO TRAIIALSIO NO ESTADO DE SÃO PAULO, no
MOO de suas atribuições legais e tendo em conta o que consta no artigo
4°, parágrafo Único, da Portaria Ministerial N . 3116, de 03/04/89,
publicada no D.O.U. da 05/04/89. a do Processo R° 46219.053510/97-11,
resolve; RENOVAR por mais 02 (dois) anos, a autorização concedida .
Empresa INDÚSTRIAS DE CHOCOLATE LACTA S/A., estabelecido na Rtrat -
Ne loco Francisco N° 31, Bairros Limão, cidade Saio Paulo, Eatado,Aa,
5.10 Paulo, através da Portaria ri° 66 de 26/12/95, D.O.U. do 03/01796
para a redução do intervalo destinado ao repouso e alimentação, para

(trinta) minutos, sendo que o horário a ser observado vide	 •
54 do processo supra citado. Outrossim observe-sn que a presekt*
.statorire .::.• é pari. o oator da Prucluç5u • ManutençAo. e estaca ate)ffta
.1 sal...reli., 11-' na raso 14. •*e ros-umpre nen( das exi g ano( as constante; da
reencionocio P.-.t	 Kin.. ir ,..), ....onstatado a hipótese 1.9r teghlar

/Dação do Ir ols• I I"

ANTONIO FUNARI FILHO

(00. nO 194198)

MEDIA
78,0
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Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Título: LEI N o 14.251 12/12/2006 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui a Semana do Jovem Empreendedor no Município de São Paulo, e dá outras

providências.
Projeto: Projeto de Lei N o 139/2006 (ver documento)

Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior
Notas: - A ser comemorada, anualmente, na 2 a semana do mês de março.
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LEI 14.251 DE 12 DE DEZEMBRO DE 2006
(PROJETO DE LEI 139/06)
(VEREADOR CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. - PSDB)
Institui a Semana do Jovem Empreendedor no Município de São Paulo, e dá outras
providências.
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70 do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 1 0 Fica instituída a Semana do Jovem Empreendedor no Município de São Paulo, a
ser comemorada na 2 a semana do mês de março de cada ano.
Art. 20 A comemoração ora instituída passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos
da Cidade de São Paulo.
Art. 30 Na Semana do Jovem Empreendedor serão realizados estudos, reuniões,
seminários, workshops, palestras e demais eventos que promovam e valorizem a
difusão do espírito empreendedor entre jovens, incluindo aí a valorização das
entidades dedicadas à difusão do empreendedorismo entre jovens, capacitação de
liderança, atualizações para os participantes dos projetos de empreendedorismo e,
ainda, premiações para os destaques da área ao longo do ano anterior à realização das
comemorações.
Art. 40 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a
contar da data de sua publicação.
Art. 50 As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 12 de dezembro de 2006.
O Presidente, Roberto Tripoli
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 12
de dezembro de 2006.
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman

•
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Total de referências :

1/1
Título: DECRETO N o 33.991 24/02/1994 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre o Regimento Comum das Escolas Municipais, e da outras providencias.

Revogação: Revoga o Decreto n o 32.892/1992. (ver documento)
Alterações: Dec. 35.216/1995 - Altera o art. 76 do anexo unico deste Decreto.; (ver documento)

Dec. 50.616/2009 - Altera o art. 47 deste Decreto. (ver documento)
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' DECRETO N9 33.991	 ,DE 24 DE FEVEREIRO DE 1994

Dispõe sobre o Regimento Comum das Esco-
las Municipais, e dá outras'providencias.

•

PAULO MALUF, Prefeito do Municipio de Sio Paulo, usando
das atribuições que lhe sio conferidas por lei e conside-
rando o constante do Parecer CEE 992/93 - CEPG aprovado
em 8/12/93,
DECRET A: .	 .

Art. 1' Fica•instituido o Regimento Co-
num das Escolas Municipais mentidas pela Prefeitura do
.municipio de São Paulo, constante do Anexo único, inte-
grante deste decreto.

Art. 2' - Este decreto entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário, especialmente o Decreto n , 32.892, de 23 de
dezembro de 1992.

•

•PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aoc 24 'de fevereiro.
de 1994, 441 2 da fundaçao de Sao Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO.
CORNELIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário doeNfflácios
Jurídicos-
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças
J9SE EDUARDO FADUL, Secretario Municipal daAdministrawo
SIMM BORGES DOS REIS, Secretario Municipal de Educaçao
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 . de

fevereiro	 de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do. Governo Municipal

ANEXO (naco

INTEGRANTE AO DECRETO Ni2.33.991  , DE 24 DE PEVEMU.10  DE •
1994

• Imeacs

O Regimento Comum das Escolas Municipais é constituído
dos seguintes Títulos, Capítulos, Seções e Subseções:

T /TULO I- Da Caracterização, Da Natureza, Dos
Fins e dos Objetivos

Capitulo I	 - Da Criação e Identificação 	 .
Capitulo II - Da Natureza e Dos Fins
Capitulo III - Das Modalidades e Da Duração do Ensino
Capitulo IV - Dos Objetivos

TITULO /I - Da Cestão da Escola

Capítulo I	 .- Do Conselho de Escola

Seção I -
Seção II -
Seção III -
Subseção I
Seção IV -

Da Natureza
Das Atribuições
Da Constituição e Representação
- Do Processo Eletivo 	 -

Do Funcionamento do Conselho de Escola

Capitulo II - Da Equipe Escolar

Seção I -
Subseção I
Subseção II
Subseção III
Seção	 II -
Seção III -

De Equipe Técnica
- Do Diretor
- Do-Assistente do Diretor de Escola
- Do Coordenador Pedagógico

Da Equipe Docente
Da Equipe Auxiliar da Ação Educativa

Capitulo III - Da Organização Estudantil

'Capitulo IV - Dos Direitos e dos Deveres dos Alunos

Seção I	 - Dos Direitos
Seção- II - Dos Deveres

Capitulo V	 - Das Instituições Auxiliares

Capitulo VI	 - Das Ações de Apoio ao Processo Educa-
tivo
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TÍTULO III

Capítulo

Seção 'I
Seção II

• Seção	 III
Subseção
Aprendizagem
Subseção II
Subseção III
Subseção IV
Subseção V
Subseção VI
Subseção VII

TÍTULO ry

dapitulo
Capitulo
Capitulo
Capítulo
Capitulo

vtrul'o v

ANEXO

Quadro Curricular

• Do Currículo

- Do Plano Escolar

- Do Quadro Curricular
- Das Reuniões Pedagógicas -
- Do Processo de Avaliação

- De Avaliação do „Processo Ensino-

Periodicidade	 -
Atribuição de Conceitos
Recuperação	 •
Apuração da Assiduidade
Compensação de Ausências
Promoção

- Do Regimento Escolar

- Do Cronograma Escolar
Da Matricula
Da Transferência

7 Da Adaptação •
- Dos Certificados

: Das Disposições Gerais e TiansitõriSs

II
III
IV
V

- Da
- Da
- Da
- Da
- Da
- Da

I - Da Educação Infantil
II - Do Ensino Fundamental e

Concepções das Areeis

Português
Educação Artística
Educação Física
Matemática
Ciências
História
Geografia

Grade Curricular

-
II -
II/ -
IV -
v -
VI -
VII

Ensino Médio

REGIMENTO COMUM DAS ESCOLAS MUNICIPAIS

•TITULO I

Da Caracterização, Da Natureza, dos Fins e dos Objetivos

Capitulo I

• Da Criação • Identificação

Art. 1 , - As Escolas Municipais, locali-
zadas no Município de São Paulo, e mantidas pela Prefei-
tura do Município de São Paulo, são administradas ' atra-
vés da Secretaria Municipal de Educação, nos termos da
legislação federal, estadual e municipal em vigor.

f 12 - As Escolas Municipais, integran-
tes da Rede Municipal de Ensino, criadas por Decreto do
Executivo Municipal, terão denominação atribuída pela
Superior Administração, e de acordo com a legislação vi-
gente.

2' - Integram a Rede de Ensino do Mu-
nicípio de !Ao Paulo os seguintes tipos de escolas:

a) Escola Municipal de Educação Infantil
- EMEI;	 •

b) Escola Municipal de 1" Grau - EMPG;
c) Escola Municipal de 1 8 e 2' Graus -

d) Escola Municipal de Educação Infantil
e de l' Grau para Deficientes Auditivos - EMEDA.

3' -' Além do ensino Regular prestado
nos tipos de escolas arroladas no parágrafo anterior, á
Rede Municipal de Ensino mantém Classes de Suplência I e
II nas EMPGs, EMEIs, EMEDAs, Entidades conveniadas e
Classes Comunitárias de Educação Infantil, vinculadas às
EMEIs e-EMPGe.

Art. 2" - As Escolas Municipais reger-
se-ão por este regimento.

EMEI;

EMPSG;EMPSG;
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Capitulo I

Capitulo V

• Das Instituições Auxiliares • •

• ' Art. 63 - • A Escola poderá contar com Ins-
tituições Auxiliares.

Art. 64 - Ai Inatituições'Auxiliares .te-
rão como objetivos prioritários o atendimento ao aluno e
a defesa. da escola ~Uca e gratuita, a partir da ação
da Unidade Escolar.

5 1 1 - A atuação das Instituiçõe. Auxi-
liarei deverá eetar subordinada a ação do Conselho de
Escola, visando ao desenvolvimento de um trabalho inte-
grado.

f 2! - S.vedada as Instituições 'Auxilia-
rei a cobrança de colaborações ou taxas de caráter obri-
gatório, sobretudo, quando vinculada. matricula. .

Art. 65 - As Instituições Auxiliares ae-
rão regidar por Eatatutoa ou Regulamentos próprios, de-
finidos por seus membros, de acordo cole a legislação em
vigor e as diretrizes do Conselho de Escola.

Capitulo VI

Das ações de apoio ao Processo Educativo

Art. 66 - A Secretaria "Municipal de Edu-
cação desenvolverá ações de apoio ao processo educativo,
em conjunto com outras secretarias do Governo Municipal,
visando à complementação da g condições naco:mearia::
realização das finalidade, e objetivos da educação nae
Escolas Públicas Municipais.

Art. 67 - Para o desenvolvimento de ações
colátivas de eadde e atendimento le necessidade. de
saúde da escola; esta estará referenciada . a uma Unidade
Básica de Saúde, determinada pelo. Distrito de Saúde lo-
cal.	 .

Parágrafo único - O. psicólogos e fonoau
diólogo. que prestam atendimento aoa educando. da Rede
Municipal de Ensino fazem parte . dá Equipe Técnica da
Unidade Básica de Saúde.

Titulo III •

•Do Currículo
••

• Art. 68 - O currículo significa toda ação
educativa da Escola que envolve o conjunto de decisões e
ações voltadas para a- consecuçãode objetivos.educacio-
pai. na perspectiva da educação transformadora.

Art.-69 - A. decisões . curriculares esta-.
rara consubstanciadas mo Plano Escolar.

'	 Do Plano escolar.
•

Art. 70 - O Plano Escolar ele constitui no
registro das decisões do Conselho de Escola e sua, res-
pectiva operacionalizaçao de acordo com ae diretrizes
da Política Educacional da Secretaria Municipal de Edu-
cação; visando à organização da ação educativa da Uni-
dade.E.colar:	 .	 .

Parágrafo único - Os Planos Escolares
subsidiarão a elaboração doe Planos Regionais de.Educa-
çào cesta, o Plano Municipal de Educação.

Art. 71 - O Plano Escolar deve conter:
- o. dados e resultados da análise da

realidade circunscrita à área de atuação da unidade.
II - metas e prioridade, da ação educa-

tiva;	 •	 .
III - as proposta. da Unidade Escolar

quanto ao pleno atendimento e à acomodação da demanda,. à
constituição e instalação de classes e aos critérios de
agrupamento. de alunos em cl 	

- projetos da Escola;
V - formação permanente doe profissio-.

nais envolvidos no processo educativo;
VI - sistemática	 de	 encaminhamento,

acompanhamento e avaliação da ação educativa;
VII - cronograma geral da Unidade Zaco

lar; .	 .
VIII- quadro curricular.

Art. 72 - A atuação. da' unidade escolar
deverá levar-am conta as características da demanda
atendida e a. região que a circunscreve.

Art. 73 - A periodicidade da elaboração
do Plano Escolar fica condicionada ao. prazo. que cada
unidade estabelecer para o cumprimento de suas metas.

5 1' - Independente desta: periodicidada,
o Plano Escolar deve 'ser redimensionado anualmente, após
a avaliação dos resultados obtido. e visando à sua rea-
dequação orçamentária.

• 5 2 . - O Calendário Escolar deverá prever
momentos para elaboração e redimensionamento do Plano
Escolar.	 •

Art. 74 - O Plano Escolar será amainado
a avaliado pelas Delegacia. Regionais de Educação para

•fins de micro • macro-avaliação das relações orçamentã -
ries, pedagógicas e da gestão da Unidade Escolar.

Art. 75 - A. escola. terão autonomia para
apresentar projetos pedagógicos que impliquem a reorga-
nização do processo educativo, inclusive o quadro.curri-
cular, mediante aprovação pela 'Delegacia Regional de
Educação, garantindo-se a análise e diecuesdo do projeto
com a equipe proponente.



•	 Seçao I

• Do Quadro Curricular

Art. 76 - b Quadro Curricular básico para
as Escolas Municipais será fixado pelas Unidades Escola-
res aegundo as diretrizes estabelecida no anexo . a este
Regimento.

• -Seção II

. Das Reuniões Pedagógicas 	 •

-Art. 77 - As reuniões pedagógicas são no-
atentos de reflexão conjunta sobre o proceiso•educativo,
visando ao aperfeiçoamento da ação pedagógica da escol,

Art. 78 - As reuniões pedagógicas, tendo
em vista o'processo educativo, atenderão as seguintes
finalidades:

I - planejamento e-avaliação do traba-
lho pedagógico da Escola;

• II - tomada de decisão coletiva quanto
ao processo continuo de avaliação, recuperação,.compen-
seção de ausências e promoção de alunos, de acordo com o
Plano Escolar e os princípios estabelecidos neste Regi-
mento;

III - formação permanente da Equipe Esc°-
lar.

Seção XII

•Do Processo de Avaliação

Art.. 79 - A avaliação deve ser entendida
como um processo continuo de obtenção de informações,
análise e interpretação da ação educativa, visando ao
aprimoramento do trabalho escolar.

Parágrafo. único - Todos os participantes
da ação educativa serão avaliados em momentos indivi-
duais e coletivos.

Subseção I
•

Da Avaliação do Processo Ensino-Aprendizagem

Art. 80 - A avaliação do proceeso ensino-
aprendizagem deve ser entendida como um diagnóstico do
desenvolvimento do educando na relaçao com a"ação dos
educadores, na perspectiva do aprimoramento do processo
educativo. . .

Parágrafo único - O processo de avaliação
deve ser 'continuo e' ter como base a vis go 'global do
aluno, subsidiado por observações e registros obtidos no
decorrer do processo.

••
Art. 81 - A avaliação terá por objetivos:
I - diagnosticar a situação de aprendi-

zagem do educando Para estabelecer os objetivos, que nor-
tearão o planejamento da ação pedagógica;

II - verificar os avanços e.dificuldades
.do educando no processo de.apropriação, construção e re-
criação do conhecimento, em função do trabalho desenvol-
vido;	 . •• •

III - fornecer-aos educadores elementos
para uma reflexão sobra o trabalho realizado, tendo em
vista o replanejamento;	 , •

TV .- possibilitar aos educandos tomarem
consciência de seus avanços e dificuldades, visando ao
seu envolvimento no processo de aprendizagem;

V .- embasar a 'tomada de decisão quanto
à promoção doe educandos.-

Subseção II

Da Periodicidade

Art. 82 - Os resultados do processo .de
avaliação contínua terão a seguinte periodicidade e ae-

. rão expressos das.ileguintes'formas:
I - através de análise descritiva dos

avanços e dificuldades nos três estágios das EMEIs se-
mestralmente, 'resultante da análise do processo educa-
tivo, através de registros contínuos;

II - através de conceitos, em todos os
anos e termos dos Ciclos do Ensino Fundamental Regular e
Supletivo e em todas as séries do Ensino Médio, ao tér-
mino de cada semestre letivo, resultante de análises do.
processo educativo, através de-registros continuoé.

Parágrafo' Único - Para análise e reflexão
do processo de ensino e aprendizagem a escola deverá
garantir-no calendário escolar, no mínimo: .

a) encontros bimestrais entre os educado-,
res da escola;

b) . encontros bimestrais doe 'educadores.
com educandos e pais ou responsáveis.
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•	 ANEXO	 .
•

Quadro Curricular •

, I - DA EDUCAÇÃO INFANTIL

A estrutura e organização curricular da
Educação Infantil terá como ponto de partida os conheci-
mentos que . o educando já possui, ampliando-os e organi-
zando-os rumo à apropriação do conhecimento - historica-
mente acumulado, num processo de construção de formas e
sistemas de representação, a fim de possibilitar que o
educando se perceba enquanto sujeito histórico-social.
Assim, o eixo é a constituição da linguagem .da criança,
de seu pensamento na interação com o outro e com o
mundo.

Como organizadores do trabalho pedagógico
deverão ser considerados o jogo e as áreas do conheci-
mento.	 .

O jogo deve ser entendido como um recurso•

que a criança utiliza para pensar sobre si mesma, o ou-
tro e o mundo (e, portanto,.revelador de conteúdos im-
portantes) e também como um recurso a ser utilizado pelo
educador, tendo em vista a construção de conhecimentos
pela criança.	 •

Quanto às áreas do conhecimento:
- A linguagem oral e escrita deverá ser

trabalhada, considerando seus usos sociais, de forma
significativa e contextualizada. Outras formas de lin-
guagem como o desenho, a expressão plástica, musical,
corporal devem ser entendidas como conteúdos e não ape-
nas como recursos para a construção de outros conheci-
mentos. Através delas as crianças manifestam seus conhe-
cimentos e concepções frente ao mundo,, oferecendo ao
professor um vasto campo para um trabalho significativo.

- Em Ciências Sociais, o trabalho deve
ser desenvolvido de forma a garantir à criança a colas-.
trução de sua identidade sem perder dm vista o contexto
sócio-cultural de que faz parte. Para isso o'aspecto
central do trabalho deve ser a recuperação do cotidiano
significativo no que ele comporta de valores, crenças,
memória, relações entre as pessoas.

- Km' Ciências Naturais, o trabalho na
Educação Infantil deve visar à transformação das expli-
cações mágicas e sincréticas de mundo que a criança pos-
sui, em direção a uma apropriação gradativa de conheci-
mentos, através da investigação, da constatação e regis-
tro dos fatos e fenômenos observados, que lhes permitam
construir relações e conceitos.

A Matemática deverá ser tratada 'como co-
nhecimento que ajuda na compreensão do mundo ' e • na sua
transformação. Na Educação Infantil, o trabalho com a
Matemática deverá visar à construção de conceitos bási-
cos (número e espaço/tempo) a partir do uso social desse
conhecimento.

A intervenção dos educadores no processo
de construção e apropriação do conhecimento pelo edu-
cando deverá ocorrer de forma planejada e sistemática.

A Educação Infantil e . o Ensino Fundamen-
tal deverão desenvolver ações, que visem . à sua articula-
ção e integração,

II - DO ENSINO FUNDAMENTAL E ENSINO MÉ-
DIO

•

1 - O quadro curricular básico das esco-
las da Rede Pública Municipal para o Ensino Fundamental,
regular e supletivo, e o Ensino Médio tem como objetivo
orientar e organizar a forma e o tratamento dos - compo-
nentes curriculares em todas as séries e termos.

2 - Na distribuição dos componentes cur-
riculares serão incluídas em todos os anos/séries e ter-
mos os conteúdos de Português, Matemática, História,
Geografia, Ciências, Educação Artística e Educação Fí-
sica.

3 - O tratamento metodológico dos dife-
rentes conteúdos fixados no quadro curricular básico de-
verá garantir a 'articulação entre as experiências dos
educandos e o saber organizado e a aprendizagem de .forma
integrada e abrangente, buscando superar a fragmentação
das várias áreas do conhecimento, respeitando-se as es-
pecificidades de cada uma.
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CONCEPÇÕES DAS ÁREAS

I. Português

O ensino da Língua Portuguesa tem por ob-
jetivo a linguagem entendida como atividade, ação que
medeia a relação homem-homem, homem mundo, logo é cons-
tituída pelo sujeito. Através dela, o sujeito também se
constitui - produzindo, acumulando, transmitindo e re-
formulando seus conhecimentos e na medida em que age com
os outros homens, mediado pela linguagem, ele próprio se
(re)constrói.

II. Educação Artística

A Educação Artística deve possibilitar ao
educando o acesso às linguagens artísticas: dança, mú-
sica, teatro e plástica. Os três eixos que norteiem o
ensino da arte - o fazer, o apreciar e o conhecimento da
história da arte - devem articular-se de maneira a pro-
piciar aos educandos a construção de seu percurso cria-
dor, permitindo-lhe manifestar-se criticamente.

XIX. Educação Física	 •

A Educação Física tem como objetivo do
conhecimento a expressão corporal como linguagem. Os.jo-
gos, a dança, as lutes, os esportes, etc são manifesta-
ções culturais que compõem a chamada cultura corporal. .

Os conteúdos destas manifestações devem
ser tratados como um corpo de conhecimento sócio-histó-
rico da corporeidade e das técnicas de movimento, para a
compreensão do sentido e significado destas práticas e
sua interdependência com os .problemas sócio-políticos
atuais.

O corpo e o movimento, nesse sentido, são
entendidos dentro de um contexto sócio-cultural dind-
mico, com potencialidades transformadores.

IV. Matemática

A Matemática considerada como um saber
relacionado com a realidade sócio-cultural tem sua ação
pedagógica:

- na utilização de Resolução/Formulação
de Problemas de situações que emergem . da realidade so-
cial do aluno e de situações matemáticas;

- na relação linguagem informal do aluno
com a linguagem simbólica da matemática;

- no desenvolvimento do pensamento mate-
mático, reconhecendo e aplicando raciocínio indutivo e
dedutivo;

- na interligação com outras áreas do co-
nhecimento como Artes, Música, Ciências, Geografia, Co-
mércio etc.

O tratamento do ensino de Matemática deve
promover o desenvolvimento intelectual do aluno e aguçar
o espírito crítico de modo a torná-lo um elemento que
possa contribuir para a transformação da sociedade.

•	
V. Ciências

O ensino de Ciências deve, ter um trata-
mento sócio-histórico que garanta tanto ao educador
quanto ao educando apropriarem-se do conhecimento atua-
lizado e em construção das diferentes disciplinas que
compõem a área: Física, Química, Biologia Geologia e
Astronomia. Dessa forma devem ser contempladas as ques-
tões relativas à produção cientifico-tecnológica, 2L in-
teração ambiental e social e à relação com outras áreas
do conhecimento, de modo que esses elementos possibili-
tem ao educando uma viello critica do mundo.

VI. História

À História cabe discutir a temporalidade
das experiências humanas, estabelecendo um diálogo entre
passado e presente. através do contato, 'com diferentes
modalidades do património cultural produzido pelos dife-
rentes grupos sociais, como pela recuperação de seus
projetos alternativos, inclusive aqueles derrotados ao
longo do tempo.

Deve considerar que nem o passado nem o
Presente são 'prontos" e "acabados", mas espaços de dis-
putas e lutas entre diferentes grupos, projetos e tenta-
tivas de definir rumos para os problemas enfrentados pe-
los seres humanos. O ensino da Hiátória deve identificar
no professor e no educando agentes ativos de produção de
conhecimento histórico, entendido este como opção inter-
pretativa que os seres humanos fazem de suas experiên-
cias, visando à compreensão das práticas coletivas em
sua dinâmica de transformação, mudança e 'continuidade.

•
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VII. Geografiá	 Rf.~•

A Geografia deve abordar o espaço geográ-
fico construído pelos homens através das relações so-
ciais e no trabalho de apropriação e transformação da
natureza, bem como o espaço natural, que tem uma dinâ-
mica própria, não inteiramente determinada pela ação hu-
mana.
• Dessa forma, fundamental é possibilitar
aos educadores e educandos a construção de uma visão
crítica que pressuponha a apropriação, a transformação,
o equilíbrio e a preservação do meio natural e social,
permitindo-lhes redimensionar a relação Sociedade-Natu-
reza.

GRADE CURRICULAR•

•

- A grade curricular deve ser construída a
partir da proposta pedagógica da escola, tendo como
pressuposto a . ímportância da contribuição de todas as
áreas do conhecimento para o desenvolvimento global dos
educandos, ' A .Sua elaboração deverá incorporar os seguin-
tes princípios:

• - contemplar todos os componentes. cur-
riculares em todas ais; séries;

2 - maior equilíbrio na distribuição .:da

carga horária semanal dos diferentes componentes, garan -

tindo-se a preponderância de:Português com um número 44
aulas igual ou superior aos demais componentes curricu-
lares de cada série;

- 3 - a autonomia da escola em função do
seu projeto pedagógico.

A partir destes princípios, deve-se ga-
rantir um patamar de 03 . (três) aulas semanais para os
componentes Português, Educação Artística, Educação Fí-

sica, Matemática, Ciências, História•e Geografia. -
As demais aulas que comporão a carga ho-

rária de cada série deverão ser distribuídas pelos dife-
rentes	 componentes,	 et	 função	 do	 projeto
pedagógico, mantendo-se os princípios estabelecidos
anteriormente.

O ' componente 'curricular língua estran-
geira moderna 'deverá compor a parte diversificada da
grade curricular, com duas aulas semanais, a partir do
2a ano 00 Ciclo Intermediário (II) do Ensino Regular e
do 1 9 termo do 32 Ciclo do Ensino Fundamental Supletivo..

. OS conteúdos de Educação Moral e Cívica e.	 .
Organização . Social e Política do Brasil deverão, estar
articulados .e integrados aos . componentes curriculares
História e Geografia.

• . "O ensino religioso, de matrícula facul-.
tativa, constituirá disciplina dos horários normais das
escolas públicas do ensino fundamental" (Art.210, § 19,

da Constituição. Federal).
Os conteúdos referentes a Programas de

Saúde, Educação Ambientai, Direitos Humanos e Orientação
Sexual . deverão ser trabalhados no Ensino Fundamental
(Regular „e Supletivo) e-no Ensino Médio integrados aos
conteúdos das.demais áreas do conhecimento.

As aulatt de Educação Física,- observada .a
legislação pertinente, , poderão ser ministradas em horá-
rios coincidentes ou não cot o das demais atividades das
classes envolvidas e serão acrescidas à carga horária
semanal.

Na EMPG "Derville Alegrette" o quadro
curricular deverá. ser organizado:

a) No . Ensino Fundamental pelos mesmos
princípios e orientações indicados para as EMPGs;.

b) No Ensino Médio 'deverão estar contem-
plados os componentes' curriculares da parte comum e di-
versificada a os mínimos profissionalizantes, 'de acordo
com a legislação vigente. 	 . .



DECRETO N 2 35.216 , DE 22 DE JUNHO DE 1995
Altera o artigo 76 do Anexo Único do De-

.	 creto n 2 33.991, de 24 de fevereiro	 de
1994, e da outras providencias.

PAULO MALUF, Prefeito do Municípi o de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferi das por lei. e conside
ranOo o constante do Parecer do Conselho Estadual de Edu:
'caçoo n2 0782/94, publicado no Diario. Oficial do Estado
em 9 de dezembro de 1994,
DECRETA:

Art. 10 - artígo 76 do Anexo único in-
tegrante do Decreto n o 33.991, de 24 de fevereiro de
1994, passa a vigorar com a seguinte redação:

.Art. 76 _ o Quadro Curricular Básico
para as Escolas Municipais será fixado pela Secretaria
Municipal de Educação, segundo as normas estabelecidos
pela legislação vigente".

Art. 2 0 - Em conseqüência da alteração
prevista no artigo l o deste decreto, ficam suprimidos os
Anexos "Quadro Curricular", 	 "Concepções das Áreas" e
"Grade Curricular", e a menção destes no índice do
Anexo Único integrante do Decret o no 33.991, de 24 de
fevereiro de 1994.

Art. .3 0 - Este decreto entrará -em vigor
na data de sua publicação, retroag indo seus efeitos a 9
de dezembro de 1994, revogadas as disposições em contrá-
rio.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de junho
de 1995, 442 2 da fundação de são Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurldicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretáriodas Finanças
MARIA HELENA GARCIA PALLARES ZOCKUN, Secretario Municipal
da Administração
REYNALDO DE MARIA FREITAS E SILVA/. Respondendo pelo Cargo
de Secretario Municipal de Educaçao •
Publicado na Secretaria do Governo , Municipal, em 22 de
junho de 1995.

EDEVALDO ALVES DA . S/LVA, Secretário do Governo Munidipal*

Is
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PORTARIA - SDTS 15/2003

- PROJETO BOLSA EMPREENDEDOR

O Secretário do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, no uso de suas atribuições legais e,
especialmente, com base no disposto no artigo 2°, inciso III, c.c. o artigo 3°, Parágrafo 1°, da Lei municipal n°
13.164, de 5 de julho de 2001;

CONSIDERANDO que o Programa Oportunidade Solidária, instituído pela Portaria n° 003, de 15 de agosto
• de 2001, da SDTS, dentre outros objetivos, visa apoiar o desenvolvimento e/ou a transferência de produtos

inovadores na área tecnológica, para os setores público, privado, neste último com prioridade para os
empreendimentos populares autogestionários, e ao terceiro setor;

CONSIDERANDO que o Programa Oportunidade Solidária está incubando vários grupos para tornarem-se
empreendimentos de economia solidária, cuja demanda por tecnologias adequadas ao seu aprimoramento,
sustentabilidade, inclusão e contribuição para o desenvolvimento das comunidades onde estão inseridos
tem se tornado emergente e imprescindível;

CONSIDERANDO que a inovação tecnológica é um reconhecido instrumento para o aumento da
competitividade das empresas no mercado e, ao estimulá-la, pretende-se contribuir, prioritariamente, para o
desenvolvimento econômico e social dos grupos mais empobrecidos da cidade, bem como criar alternativas
de geração de emprego e renda aos estudantes participantes;

CONSIDERANDO ser forma adequada de apoiar a viabilização de produtos inovadores na área tecnológica
a concessão de uma bolsa a estudantes matriculados em cursos de graduação de instituições de ensino e
pesquisa, visando a que desenvolvam projetos com tal finalidade;

CONSIDERANDO que, com o intuito de contribuir para a viabilização do PROJETO BOLSA
EMPREENDEDOR, no âmbito do Programa Oportunidade Solidária, a empresa TELECOMUNICAÇÕES DE
SÃO PAULO S.A - TELESP, a FUNDAÇÃO TELEFONICA e a PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO
PAULO, por intermédio da SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO, TRABALHO E SOLIDARIEDADE -
SDTS firmaram TERMO DE COOPERAÇÃO E PATROCíNIO MEDIANTE DOAÇÃO DE RECURSOS A
ESTUDANTES BOLSISTAS selecionados pela SDTS;

CONSIDERANDO, finalmente, que à SDTS cabe a coordenação e implantação do PROJETO BOLSA
EMPREENDEDOR, sem ônus orçamentário;

RESOLVE:

Art. 1° - Instituir o PROJETO BOLSA EMPREENDEDOR, no âmbito do Programa Oportunidade Solidária, e
estabelecer os seguintes procedimentos a serem adotados.

Art. 2° - O Projeto Bolsa Empreendedor é destinado a estudantes do ensino superior, residentes há pelo
menos 2 (dois) anos no Município de São Paulo e matriculados em curso de graduação, ministrado neste
Município, por instituição de ensino superior, os quais se dediquem ao desenvolvimento de produtos
tecnológicos, tais como hardware, software, orgware, design de produtos e processos direcionados aos
setores público, privado, com prioridade para os empreendimentos populares autogestionários, e ,também,
ao terceiro setor.

Art. 3° - O valor da bolsa será de R$ 300,00 (trezentos reais), a ser doado mensalmente ao estudante
bolsista, durante o prazo de 6 (seis) meses, pela Telecomunicações de São Paulo S.A -TELESP, que atribui
a gestão do patrocínio à Fundação Telefônica.
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Art. 40 - A Bolsa Empreendedor será concedida, individualmente, pelo período de 6 (seis) meses, • • ••.•
ser renovada, por igual prazo pela SDTS, desde que haja recursos disponíveis para esse fim, medil'iritera'
análise dessa necessidade e da viabilidade do projeto, do desempenho do bolsista e do seu histórico escolari
atualizado.

§ 1 0 - Excepcionalmente, o projeto poderá ser desenvolvido por mais de um estudante, desde que as razões
sejam plenamente justificadas como necessárias, sendo que, na hipótese de ser selecionado, caberá à
SDTS deliberar pela entrega do valor da bolsa, estipulado no artigo 3° desta Portaria, a cada um dos
participantes do projeto.

§ 2° - A duração da bolsa não poderá ultrapassar a data do término do último semestre letivo do curso em
que estiver matriculado o estudante.

Art. 50 - Os interessados que atendam aos requisitos estabelecidos para o Projeto Bolsa Empreendedor
deverão, até o dia 29 de agosto de 2003, no horário de 10h:00 às 17h:00, cadastrar-se para o processo
seletivo, apresentando, todos os documentos e formulários relacionados no artigo 6° desta portaria, contra-
recibo, não sendo aceitas inscrições extemporâneas.

Art. 6° - O candidato interessado no processo seletivo do Projeto Bolsa Empreendedor deverá cadastrar-se e
inscrever seu respectivo projeto, bem como indicar o seu professor orientador e a instituição de ensino,
mediante o preenchimento dos formulários padronizados, que passam a integrar esta portaria como ANEXO

110 I - A, ANEXO I - B, ANEXO II e ANEXO III, que serão entregues, em um único envelope lacrado, até a data
prevista no artigo anterior, na sede na SDTS, Sala 101 - A, contendo ainda , obrigatoriamente, os seguintes
documentos:

a) comprovante de sua matrícula como aluno regular na graduação;

b) seu histórico escolar, emitido em papel com timbre ou carimbo da instituição, assinado por pessoa
autorizada, devidamente identificada com o cargo que ocupa e qualificação, na via original ou em cópia
autenticada, com o nome das disciplinas já cursadas e respectivas reprovações e/ou o trancamento da
matricula, caso se verifique essa hipótese;

c) sendo estrangeiro, cópia de seu visto permanente ou temporário, cuja duração seja compatível com o
desenvolvimento do projeto, documento este que poderá ser apresentado posteriormente, por ocasião de
sua eventual seleção, ou até a data de assinatura do Termo de Compromisso, a critério da SDTS;

d) comprovantes de residência e domicílio no Município de São Paulo, sendo um deles datado de pelo
menos 2 (dois) anos anteriores ao mês da inscrição e outro datado do mês da inscrição ou do mês anterior;

e) seu projeto de pesquisa, elaborado sob a orientação e acompanhamento de um profeséor orientador,
contendo os itens especificados no ANEXO II, expressos em, no máximo, 12 (doze) páginas impressas em
espaço duplo, com letras times new roman 12, sendo acompanhado de cópia em disquete;

f) compromisso formalizado, conforme ANEXO I-B, pela instituição de ensino e pesquisa, por sei,
Departamento competente, de disponibilizar, a título gratuito, um professor orientador, devidamente
habilitado pela formação acadêmica, sendo ou não na área do projeto, desde que comprovada sua
experiência na mesma, e de substitui-10 em caso de impossibilidade de qualquer ordem de prosseguir com a
orientação;

g) compromisso formalizado, conforme ANEXO I-B, pelo Departamento competente da instituição de ensino
e pesquisa de cessão, a titulo gratuito, de laboratório localizado neste Município, para o desenvolvimento do
projeto;

h) curriculum vitae do candidato.

Parágrafo Único - Os documentos previstos nas alíneas "a" e "h" deste artigo, deverão comprovar a
conclusão das disciplinas necessárias e suficientes ao desenvolvimento do projeto, e o bom desempenho
acadêmico do estudante.

Art. 70 • - Quando da inscrição regulamentada no artigo 6° desta Portaria, também deverá cadastrar-se o
professor orientador do estudante, em formulário fornecido pela SDTS, que integra esta portaria, como
ANEXO III, anexando obrigatoriamente ao mesmo sua súmula curricular.

Art. 8°. - Constituem obrigações do estudante para a participação no Projeto Bolsa Empreendedor:

•
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a) dedicar, no mínimo, 12 (doze) horas semanais ao projeto;
Alesshnd

b) participar, obrigatoriamente, no decorrer do projeto, de curso sobre autogestão (coletiva ou individEal ,
curta duração, sob responsabilidade da SDTS, do que poderá ser dispensado se comprovar já ter concluído
curso equivalente;

c) consultar a SDTS sobre a possibilidade de aceitar qualquer apoio financeiro de outra fonte de
financiamento, público ou privado, para o desenvolvimento do projeto de pesquisa a que concerne a bolsa
concedida;

d) fazer constar referência expressa, em publicações ou outras formas de divulgação da pesquisa e/ou
produtos que resultem total ou parcialmente do projeto financiado pela Bolsa Empreendedor, do apoio dado
pela Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade e da Prefeitura Municipal de São Paulo, bem
como do patrocínio da Fundação Telefônica;

e) apresentar à SDTS, nos prazos determinados pela mesma, relatórios de acompanhamento, revistos e
comentados pelo orientador;

f) entregar, ao final do prazo da bolsa, o produto do trabalho de acordo com o que foi determinado quando
da seleção do projeto pela SDTS.

010 Art. 90 - Incumbe à SDTS:

a) a direção do Projeto Bolsa Empreendedor, sob a coordenação de seu titular e da equipe a ser designada
pelo mesmo;

b)o fornecimento dos formulários necessários ao cadastramento de candidatos e dos professores
orientadores;

c) o fornecimento de informações impressas e por meio eletrônico relativas ao Projeto Bolsa Empreendedor;

Art. 10. Os projetos dos estudantes inscritos serão selecionados pela SDTS, com a observância dos
seguintes critérios:

a) consonância com os objetivos dos Programas Sociais de responsabilidade da SDTS, em especial o
combate à pobreza, a geração de renda e ocupação para comunidades carentes, e o estimulo à economia
solidária;

b) eficiência da Administração Pública, em especial no que concerne ao aprimoramento da gestão dos
Programas Sociais;

c) prioridade para empreendimentos populares auto-geridos, sejam coletivos ou individuais;

d) excelência de fundamentação, metodologia e viabilidade;

e) competência e/ou experiência do orientador na área do trabalho apresentado, avaliadas pela súmula de
seu curriculum vitae;

f) capacitação do candidato à bolsa, avaliada por seu histórico escolar e curriculum vitae.

Art. 11 - O resultado final da seleção dos projetos será divulgado no Diário Oficial do Município de São
Paulo, bem como comunicado a cada estudante contemplado, por meio de correspondência, tão logo
concluída a análise final pela Comissão de Avaliação.

Art. 12 - O bolsista aprovado no processo seletivo, o professor orientador e o representante da instituição de
ensino e pesquisa ou de seu Departamento responsável deverão assinar TERMO DE COMPROMISSO,
conforme formulário padronizado que passa a constituir o ANEXO IV desta Portaria.

Art. 13. - A não observância das normas que regem o Projeto, das constantes do TERMO DE
COMPROMISSO previsto no artigo 12 desta Portaria, e da legislação pertinente implicará no cancelamento
da bolsa e na obrigação do estudante de restituir os pagamentos já recebidos, em valores atualizados,
excluída qualquer solidariedade da PMSP/SDTS.

§ 1° - A continuidade da concessão da bolsa aos estudantes, após os primeiros três meses de sua
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§ 2° - A SDTS poderá deliberar pelo cancelamento da bolsa caso constate a inadequação ou impropriedade
do desenvolvimento do trabalho, cessando de imediato a concessão do respectivo valor mensal.

Art. 14 - Todos os direitos relativos aos produtos tecnológicos, desenvolvidos e elaborados com o apoio da
SDTS, mediante a concessão da Bolsa Empreendedor, tais como hardware, software, orgware, design de
produtos e processos, pertencerão exclusivamente à Prefeitura do Município de São Paulo, conforme dispõe
o parágrafo 3°, do artigo 4° da Lei federal n°9609, de 19 de fevereiro de 1998, sendo que sua transferência
e licença, em caráter definitivo, serão formalizadas no Termo de Compromisso previsto no item 12 desta
Portaria.

§ 1° - A cessão dos direitos, inclusive patrimoniais, incluirá, nos termos do artigo 111 e seu parágrafo único
da Lei federal n° 8.666/93, o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação
pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e
aplicação da obra

§ 2°. - A transmissão prevista neste artigo abrange o direito da Prefeitura do Município de São Paulo de
proceder a alterações e derivações, e de transmitir a terceiros, a qualquer título, o programa de computador,
bem como de registrá-lo, se assim considerar de interesse público, no órgão competente.

• Art. 15- Todos os direitos relativos à propriedade industrial, regulamentados pela legislação pertinente, em
especial pela Lei n° 9.279, de 14 de maio de 1996, desenvolvidos e elaborados com o apoio da Secretaria
de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade do Município de São Paulo, mediante a concessão da Bolsa
Empreendedor, pertencerão exclusivamente à Prefeitura do Município de São Paulo, sendo que sua cessão,
em caráter definitivo, será formalizada no Termo de Compromisso previsto no artigo 12 desta Portaria,
incluindo:

a) o direito de a PMSP requerer, em seu nome, a patente relativa à propriedade industrial, se assim
aconselhar o interesse público;

b) ocorrendo a hipótese de a Prefeitura do Município de São Paulo autorizar-me, como autor da invenção, a
obter em meu próprio nome a concessão da patente, consinto à mesma o direito de produzir; de usar, de
vender ou alienar, de transmitir a terceiros a qualquer titulo, de proceder a alterações e derivações do
produto objeto de patente e do processo ou produto obtido diretamente por processo patenteado.

Art. 16.- Todos os direitos autorais e os que lhe são conexos, relativos à obra intelectual, regulamentados
pela legislação pertinente, em especial pela Lei n° 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, elaborados e
desenvolvidos com o apoio da Secretaria de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade do Município de
São Paulo, mediante a concessão da Bolsa Empreendedor, pertencerão exclusivamente à Prefeitura do
Município de São Paulo, por cessão total, em caráter definitivo, formalizada no Termo de Compromisso
previsto no item 12 desta Portaria.

Art. 17 - Sendo apresentado programa de computador, invenção ou obra intelectual semelhante a outros
preexistentes, ou na forma de plágios, o ato praticado será passível de sanção civil e criminal, excluída
qualquer responsabilidade da Prefeitura do Município de São Paulo, bem como da Secretaria de
Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade.

Parágrafo Único - Na hipótese prevista no caput deste artigo, será devida a devolução total da importância
recebida pelo bolsista, em valores atualizados, de acordo com a legislação em vigor.

Art. 18 - A execução, implantação ou aproveitamento do programa de computador, invenção ou obra
intelectual, objeto da Bolsa Empreendedor, no âmbito da Prefeitura do Município de São Paulo, fica
subordinada ao critério de conveniência, oportunidade e interesse público da Administração Municipal.

Parágrafo Único - Após um ano da aceitação do projeto pela SDTS, a Prefeitura do Município de São Paulo
autoriza o(s) estudante(s) que desenvolveu (ram) a obra, o programa de computador ou a invenção a utiliza-
los, a seu critério, mantidos, todavia, os direitos da PMSP e de terceiros, conforme previstos nos artigos 14 a
16 desta Portaria.

Art. 19 - Endereços para informações e inscrições:

Os documentos referentes à Bolsa Empreendedor estarão disponibilizados na página eletrônica (Internet) da
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Prefeitura do Município de São Paulo, site www.prefeitura.sp.gov.br
Alessnr.	 Al.rd

Outras informações podem ser obtidas pelo telefone n° 3291-7277 ou pelo endereço eletrônico: 	 RF. 1 -12.(3
bolsaempreendedor@prefeitura.sp.gov.br

Art. 20 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, mantidas as regras estabelecidas pela
Portaria SDTS.G 35/02, exclusivamente para os projetos Bolsa Empreendedor em andamento.

MARCIO POCHMANN - Secretário do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade.

OBS: ANEXOS VIDE DOM DE 24/05/2003 DE 2 A 5.
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PROJETO DE LEI 01-0329/2003 do Vereador Goulart (PMDB) 	

Frf1b1.913-6,0})

"Institui, no âmbito das Subprefeituras do Município de São Paulo, o Serviço de Orientação
do Empreendedor - SORE, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 10 Fica instituído, no âmbito da organização de cada Subprefeitura do Município de São
Paulo, o Serviço de Orientação do Empreendedor - SORE, destinado a informar e auxiliar a
criação, o desenvolvimento e a preservação das micros e pequenas empresas.

Parágrafo único. O serviço ora criado será prestado gratuitamente tanto a micros e
pequenos empresários, quanto a cidadãos interessados em criar e desenvolver atividades
empresariais de pequeno porte.
Art. 20 O serviço ora instituído, devidamente instalado na sede da Subprefeitura será
constituído e dirigido por servidores públicos municipais que serão treinados e
desenvolverão suas atividades em ativa a estreita colaboração com os órgãos e as
entidades empresariais e de apoio empresarial existentes no seus respectivos limites
territoriais.
Art. 3 0 O Serviço de Orientação do Empreendedor, respeitados os princípios da livre-
iniciativa assegurados constitucionalmente, desenvolverá, entre outras ações possíveis
dentro da prestação desse tipo de serviço, as seguintes atividades:
I. Informações sobre órgãose entidades de representação e capacitação empresarial
existentes na área;
II. Realização de cursos e seminários sobre capacitação empresarial e sobre a criação e o
desenvolvimento de micros e pequenos negócios;
III. Assessoramento sobre tributos, zoneamento, posturas municipais, requisitos
administrativos e outras questões de âmbito municipal de interesse do micro e pequeno
empresário;
IV. Informações sobre os requisitos objetivos e subjetivos da atividade empresarial e sobre
as chances de sobrevivência e os riscos de mortalidade das micros e pequenas empresas.
Art.40 O Poder Público Municipal fica obrigado, quando a solicitação de inscrição no
Cadastro de Contribuinte Municipal - CCM e/ou de qualquer protocolamento de
requerimento de alvará ou de licença de funcionamento, a fornecer a todo postulante a
Empreendedor, informações completas sobre o serviço de que trata esta Lei.
Art.5 0 O Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 60 (sessenta)
dias, a partir da data de sua publicação.
Art. 60 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 70 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Sala das Sessões, maio de 2003. Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0552/2009 do Vereador Eliseu Gabriel (1351:1)
"Estabelece diretrizes para a existência do empreendedorismo como matéria na

grade curricular da rede de ensino do Município de São Paulo e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1 0 . O Município de São Paulo, através de iniciativa do executivo deverá

contar com um projeto específico para incluir o conteúdo de empreendedorismo na
grade curricular da educação municipal.

§ 1 0 . Os estudos e análises que servirão de respaldo para a implantação do
projeto, deverão respeitar os ideais básicos necessários para o desenvolvimento da
grade de ensino padrão, conciliando-se com o estímulo ao desenvolvimento do
comportamento empreendedor e do protagonismo juvenil.

§ 20 . O executivo, através da forma cabível, desenvolverá o conteúdo a ser
inserido, considerando que a inserção do empreendedorismo como matéria na grade
curricular tem o intento de apresentar aos estudantes um conjunto de competências
que os tornem capazes de tomar decisões, traçar planos e organizar os recursos
necessários para que sejam protagonistas de suas próprias vidas, sustentado por
outros valores fundamentais para a sociedade como a ética e a cidadania, a cultura da
cooperação e da inovação e a sustentabilidade ambiental.

Art. 20 . A capacitação dos professores poderá ser prevista pelo executivo através
de convênios específicos e com fundo focado na preparação para o desenvolvimento
empreendedor.

Art. 30 . A Secretaria Municipal de Educação poderá, após estudo específico,
adaptar a implantação do objeto desta lei em consonância com a realidade de cada
unidade educacional e o perfil regional.

Art. 40 . As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0559/2009 da Vereadora Edir Sales (DEM)
"Institui a Ação Especial Integrada do Empreendedorismo de Cultura, Lazer e

Educação Ambiental, para a promoção da cultura local através de FEIRAS DE CULTURA
que tenham forte aliança com o empreendedorismo artístico e cultural, e que, em seu
conteúdo, promovam ações inclusivas de convivência, de respeito à diversidade e de
educação ambiental, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 10 - Cria a Ação Especial Integrada do Empreendedorismo de Cultura, Lazer

e Educação Ambiental, organizada na forma de feiras de Cultura, com vistas à exibição
do trabalho de artistas e artesãos, cujo empreendedorismo remete à manutenção e
divulgação das tradições, da educação e da cultura, com geração de emprego e renda
dentro da comunidade.

Art. 20 - Poderão participar desta iniciativa os seguintes ramos de áreas
artísticas: Musica, Dança, Teatro, Grafite, Artesanato e Artes Visuais, cadastradas na
forma desta lei, podendo estarem também organizadas por meio de Associações,
OSCIP e Cooperativas.

Art. 30 - Os prescritos eventos culturais deverão acontecer:
I - Nas áreas de convivência das sedes das Subprefeituras;
II - Nas praças, parques e parques lineares;
III - Nos CEU - Centros de Educação Unificados;
IV - Nos CDC, e
V - Em locais privados, desde que licenciados para esse fim específico.
Parágrafo Único: O licenciamento dos locais privados que poderão organizar os

eventos previstos nesta lei dependerá de autorizações prévias do poder público
municipal, com caráter temporário e precário, vedada a definitividade, observada a
segurança do local, bem como avaliados os impactos de vizinhança, especialmente os
de geração de tráfego.

Art. 40 - A agenda de realização das feiras respeitará critérios, estabelecendo as
prioridades a serem executadas nos referidos espaços públicos, devendo os artistas
interessados estarem inscritos como interessados em cadastro público disponibilizado
nas subprefeituras, como forma de garantir a diversidade e a pluralidade desejadas.

Art. 50 - Os Recursos e o planejamento para a execução desta lei deverão ser
previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, no Plano Plurianual e na Lei Orçamentária
Anual, consignados nas pastas das SECRETARIAS MUNICIPAIS DE CULTURA, do VERDE
E MEIO AMBIENTE e do TRABALHO, destinados a projetos comunitários e ou locais,
com a finalidade de incentivo e desenvolvimento da educação e da cultura, integrando
os grupos culturais, com ênfase na educação, especialmente a educação ambiental, e
foco no empreendedorismo.

Art. 60 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei em até 90 dias contados
da publicação da sanção.

Art. 70 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0716/2009 do Vereador Toninho Paiva (PR)
"Altera a Lei n o 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana de

estímulo ao Espírito Empreendedor de Crianças e Adolescentes, a ser realizada,
anualmente, na semana de 16 a 22 de novembro, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. l o - Fica acrescido ao art. 7 0 da Lei no 14.485, de julho de 2007, com a

seguinte redação:
"Semana de Estímulo ao Espírito Empreendedor de Crianças e Adolescentes,

voltado à divulgação do empreendedorismo junto ao publico estudantil do ensino
fundamental e médio, devendo o Poder Publico envidar esforços para envolver a
comunidade em palestras, debates, atividades lúdicas e outras formas de divulgar os
conceitos e modalidades empreendedoras. (NR)"

Art. 20 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário.

Art. 30 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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CiUSARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

PL 6/10

Dê-se ciência à Nobre Vereadora Noemi Nonato, haja vista a existência projeto de lei
cuidando do mesmo assunto, nos termos da informação de fls.aApara manifestação.

São Paulo,', de março de 2010.

ANTON~LOS RODRIGUES
PRESIDENTE

Pãádo Anchieta- Mal uto Jaz:arei, 100 Sm Paulo - S) CEP 01319-900 fone (11)6824-4000 www.cernara.glgov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 6/10

Exma. Vereadora Noemi Nonato.

Para ciência e manifestação, nos termos do despacho exarado pelo Sr. Presidente às fls49.

São Paulo,M de março de 2010.

00.)kx.k.uofoox
Marcella Falbo Giàcaglr

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 111.393

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO-

RECEBA° NO GABINETE DO(A) VEgEADOR(A)
NJEM J-,,ikr, 	 GV	

EM	 ÀS 	 HS
RF 	 	 ASS.	

1

Palázio Anchieta- Maduto Icarei, 100 Se Paulo - SD CIEP01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.gi.gov.br
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
abinete da Vereadora Noemi Nonato
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Folha 116

SGP
Sr. Secretário

13- RDS
13-00175/2010

ãamente

VEREAD NOEMI NONATO

•

Requeiro que seja retirado de tramitação o

• seguinte Projeto de Lei de minha autoria:

a-) PL n°6/2010

São Paulo, 05 de Março de 2010

EQUIPE DE PU MACACÃO 1

11 tilAR 2010

1	 '"V...../..••n••

Palácio A nchieta — Viaduto Jacarei, 100— 11 0 andar — Sala 1.116 — São Paul(
CEP 01319-900 — Tel: (11) 3396-4341/4480

Site: www.vereadoranocininonato.com.br - e-mail: 'toem inonatogcamara.sp.st
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 de 20	 	 	 (a) 	

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente Requerimento para juntada aos autos do PL 6/2010.

o,

Angela B6Vd1n—Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP.2
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PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

À SGP-33
Sra. Supervisora.

Encaminho o presente projeto para o Arquivo, nos termos do despacho do Sr. Presidente no
requerimento da Vereadora Noemi Nonato de fls. 46.

São Paulo, 19 de março de 2010.

Marcella Falbo icafflia
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta- Maduto J3Carei, 100 fflo Paulo - P CEP 01319-900 fone (11)6824-4000 www.czmaraqlgov.br
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Proc. encerrado com 49 fls.
Arquivado em 24/03/201
O Funcionário

An1 Ml

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como fo,1ha n° 49
do processo 01-6 de 2010 24/03/2010

Ubirajara F./prestes Filho
RF 11215''

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Ubiraj ara r ‘ Prestes Filho
RF 11215

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
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